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RESUMO  

 
Trata-se de artigo que analisa a produção legislativa, do Senado Federal, no ano 2024, 
sobre o Pacto pela Transformação Ecológica entre os três poderes do Estado 
Brasileiro, componente da transição energética brasileira. A partir da abordagem 
qualitativa, utilizou as técnicas exploratória e de análise documental para a obtenção 
de resultados. Teve por objetivo analisar se o Poder Legislativo, a partir de 
proposições do Senado Federal, tem legislado de forma compatível ao Plano de 
Transição Energética, consequentemente a Contribuição Nacionalmente 
Determinada, do Brasil, acerca do Acordo de Paris, no que diz respeito às energias 
limpas e renováveis. Identificou 586 proposições legislativas deliberadas no Senado 
Federal; das quais 445 foram aprovadas e destas, 06 trataram sobre o Pacto pela 
Transformação Ecológica. Da análise foi possível constatar que os projetos de lei 
aprovados pelo Senado Federal guardaram compatibilidade com as diretrizes do 
Acordo de Paris e seus instrumentos decorrentes. Contudo, também se constatou que 
- em alguns casos - as comissões temáticas não tiveram oportunidade de debate, 
impedindo aprofundamento e participação social. 
 
Palavras-Chave: Senado Federal; produção legislativa; Pacto pela Transformação 
Ecológica; transição energética; acordo de Paris; e, ODS. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
O mundo enfrenta um cenário marcado por desastres naturais cada vez 

mais severos, o que evidencia a urgência de mudanças nas abordagens relacionadas 

às questões climáticas. Diante dessa realidade, diversos países têm firmado 

compromissos internacionais com o objetivo de promover uma transição para modelos 

de produção de energia menos agressivos ao meio ambiente (ONU, 2015a).  

Desde os anos 1970, notadamente, os temas da transição energética e de 

sustentabilidade ambiental têm sido pautas para diferentes encontros internacionais. 

Desde 1992, na chamada Rio – 92, a Organização das Nações Unidas (ONU) utiliza-

                                                
1 Bacharela em Direito pela Universidade Federal de Sergipe e Mestra em Administração Pública pelo IDP. E-mail: 

alba.fontes@yahoo.com.br  
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se de Conferência das Partes (COP), considerado órgão supremo da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), como principal 

instrumento para a reunião que promove acordos e monitoramentos sobre os 

compromissos climáticos. Dessa estratégia, é fundamental mencionar: (i) COP3 

(1997): adotou o Protocolo de Quioto, primeiro tratado com metas obrigatórias de 

redução de emissões; (ii) COP21 (2015): aprovou o Acordo de Paris, em que os países 

se comprometeram a limitar o aquecimento global a bem menos de 2°C, com esforços 

para não ultrapassar 1,5°C; e a (iii) COP28 (2023): realizou o primeiro balanço global 

do Acordo de Paris, apontando que os esforços atuais são insuficientes (Cataia e 

Duarte, 2022).   

A ONU adotou estratégia abrangente, inter-relacionada e cuja expectativa 

é de dar solução e qualidade de vida ao planeta e seus habitantes, o que requer uma 

gama de estratégias que lhe propiciem efetivo alcance. Contudo, é possível afirmar, 

que foi a partir do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima, celebrado em Paris, em 12 de dezembro de 2015 – Acordo de 

Paris -, que o tema passou a ser efetivamente regulamentado no âmbito internacional 

(ONU, 2015a). Para mensurar o alcance dos compromissos assumidos, foi adotado o 

referencial dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), cuja atuação é 

integrada e considera questões relacionadas à energia limpa e acessível (ODS 7) 

(ONU, 2015a, 2015b) (AL MAMUN, EHSANULLAH, 2025, preprint) (HEITZIG et al, 

2023) (IPCC, 2023).  

No Brasil, o Decreto nº 9.073, de 5 de junho de 2017 (Brasil, 2017a) 

promulgou o Acordo de Paris, após cumprir os trâmites de internalização de normas 

pelo Congresso brasileiro, em obediência a Constituição Federal. Desta feita, as 

questões sobre mitigação da mudança do clima e adaptação aos seus impactos 

adversos passaram a se inserir no contexto das demais políticas públicas brasileiras 

(Brasil, 2016).   

Ao considerar a relevância da legislação para a concretização de objetivos, 

o Congresso Brasileiro, por meio de um esforço conjunto com os Governos e a 

sociedade, tem se empenhado em dar respostas aos desafios explicitados na 

Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC), que é o documento que registra os 

compromissos nacionais (Brasil, 2024 i). Para dar cumprimento à NDC, o Brasil, desde 

2024, conta com o Pacto pela Transformação Ecológica (PTE) que busca mobilizar 
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setores públicos, privados e a sociedade civil para a geração de um modelo 

econômico sustentável, inclusivo e resiliente às mudanças climáticas (Brasil, 2024j). 

O PTE apresenta ações integradas para “medidas de mitigação, adaptação 

e prevenção capazes de proteger pessoas e ecossistemas, bem como ações 

estratégicas para a promoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, em 

suas dimensões ambiental, econômica e social, mediante a possibilidade de uma ação 

coordenada nos principais eixos: (i) ordenamento territorial e fundiário; (ii) transição 

energética; e (iii) desenvolvimento sustentável com justiça social, ambiental e 

climática – e alcança os três poderes da República (Brasil, 2024j). 

Para o texto que se alinha, importa destacar que o conceito de transição 

energética “está baseada, sobretudo, na baixa emissão de carbono, no uso de fontes 

renováveis e com geração de consumo limpos” (Cataia e Duarte, 2022), visando uma 

eficiência energética em que se preserve o meio ambiente, se controle a escassez de 

materiais, além da expectativa de que os debates geopolíticos sejam resolvidos 

pacificamente.  

O Ministério de Minas e Energia (MME) é o principal responsável pela 

Política Nacional de Transição Energética (PNTE), que pretende alavancar o Brasil no 

rol mundial das fontes renováveis de energia, com fundamento de que o uso atual é 

de 48% de energia renovável, acima da média mundial (15%), pode ser ainda maior 

tendo em vista o grande potencial de recursos hídricos, solar e eólico para ser 

explorado de forma estável e eficiente para o sistema (Brasil, 2024b, 2024g).  

Para o MME, “a transição energética é um conjunto de políticas 

fundamentais para o setor energético e para o desenvolvimento socioeconômico do 

país com o desafio de conciliar geração de emprego, renda, inclusão social, 

reindustrialização, preservação da biodiversidade, entre outros”. (Brasil, 2023f). 

Segundo o PNTE, que revela as compreensões do Governo Federal, uma transição 

energética justa: 

é aquela que não deixa ninguém para trás, garantindo que a 
energia seja acessível, segura e de qualidade, além de promover 
o desenvolvimento social e econômico de forma inclusiva. Isso 
implica em garantir que os benefícios da transição, como a 
redução de emissões e o desenvolvimento de novas 
tecnologias, sejam compartilhados por todos, e que as 
comunidades mais vulneráveis sejam protegidas dos impactos 
negativos (Brasil, 2024g, s.p). 
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Por concordar com Kassmayer e Fraxe Neto (2016), parte-se da 

compreensão que a transição energética alcança competências que vão além da área 

ambiental e cujos avanços se confrontam com cenário internacional adverso, com 

restrições econômicas, para atender às crescentes demandas de desenvolvimento 

econômico com inclusão social, impondo relevância à produção legislativa 

A opção pela sustentabilidade tem reflexos na economia, tanto assim que 

o responsável fazendário nacional optou por “uma taxonomia das finanças 

sustentáveis pode servir como um instrumento central para mobilizar e redirecionar os 

fluxos de capitais para os investimentos necessários para o enfrentamento à crise 

climática” (Brasil, 2021d). Trata-se de um sistema de classificação que define, de 

maneira nítida, objetiva e com base científica, atividades, ativos e/ou categorias de 

projetos que contribuem para objetivos climáticos, ambientais e/ou sociais, por meio 

de critérios específicos.  Para a Associação Internacional de Mercado de Capitais 

(ICMA, 2021), a disponibilidade de critérios e indicadores específicos permitem avaliar 

se uma atividade contribui para a sustentabilidade e/ou para a transição para uma 

economia sustentável (Brasil, 2024f).  

Nesse contexto, o problema que motivou a presente pesquisa é a 

verificação da produção legislativa do Senado Federal e sua compatibilidade com as 

medidas adotadas pelo Poder Executivo, com vistas ao cumprimento dos ODS. Para 

tanto, o objetivo do presente estudo consistiu em analisar se o Poder Legislativo, a 

partir de proposições do Senado Federal, tem legislado de forma compatível ao PTE, 

NDC e Acordo de Paris.  

Importa, sobremaneira, reconhecer que o núcleo abrangido pela expressão 

‘transição energética’ é extenso e complexo, portanto, o presente artigo ocupou-se em 

identificar a produção legislativa do Senado Federal relativa ao PTE entre os três 

poderes do Estado Brasileiro, que contemplem: (i) elementos da transição energética; 

e (ii) reproduzam os ditames do Acordo de Paris, especialmente o ODS 7 que trata de 

produção de energia, enfrentando uma pesquisa que supera o mero levantamento 

quantitativo.  

Trata-se de pesquisa de abordagem qualitativa (Creswell, 2014), a partir 

das técnicas exploratória e de análise documental (Minayo, 2001) (Minayo, 2002).  
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Foram utilizadas fontes de pesquisa extraídas dos sítios oficiais do Senado 

Federal, de acesso público, livre e desembaraçado, em cumprimento ao disposto na 

Lei Geral de Proteção de Dados (Brasil, 2018b) e da ética em pesquisa.  

O presente artigo está dividido em 5 seções que pretenderam: i) 

contextualizar o leitor acerca da transição energética, sob o ponto de vista do Acordo 

de Paris, dos ODS percorrendo o trajeto: mundo, Brasil, Poder Legislativo e Senado 

Federal;  ii) apresentar as proposições legislativas, do Senado Federal, sobre o PTE 

já aprovadas, identificadas conforme tramitação; iii)  discutir os projetos de lei sobre o 

PTE, entre os três poderes, que seguiram trâmites para debate entre congressistas e 

que relacionam o ODS 7 (energia limpa e sustentável); iv) apresentar considerações 

finais.  

Estudar a produção legislativa relacionada à transição energética se mostra 

relevante, quer pela emergência climática que não dá sinais de arrefecimento, quer 

pelo papel de destaque que o Brasil ocupará, no cenário internacional, com a 30ª 

Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima (COP 30) (ONU, 2025f), prevista para ocorrer em 2025, na cidade de Belém 

do Pará A COP 30 ocorrerá na região amazônica, considerada estratégica para o 

equilíbrio climático global, e deposita no Brasil, o papel de liderar debates sobre 

desenvolvimento sustentável, preservação ambiental e justiça climática (Brasil,2023i). 

O contexto confere importância à análise sobre o alinhamento, entre os 

Poderes da República, na formulação de políticas e normas ambientais para qualificar 

o posicionamento do Brasil no cenário internacional e fortalecer a implementação de 

compromissos assumidos no âmbito da governança climática. 

. 
 

2 A AGENDA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

 
Nós, chefes de Estado e de Governo e altos representantes, 
reunidos na sede das Nações Unidas em Nova York de 25 a 27 
de setembro de 2015, no momento em que, a Organização 
comemora seu septuagésimo aniversário, decidimos hoje sobre 
os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável globais 
(ONU, 2015a). 

 

Em nível global, a Agenda do Desenvolvimento Sustentável 2030 foi 

aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2015. Trata-se de um plano 
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a ser implementado pelos países que o subscreveram, com a finalidade de melhorar 

os indicadores climáticos, sociais e econômicos, de cada país, a partir de um 

programa de ação com 169 metas, que compõem os 17 ODS2, em vigor desde janeiro 

de 2016, a servir para orientar as decisões dos países membros, ao longo de quinze 

anos (ONU, 2015a). A partir de 2023, foi incluído o ODS 18, que refere indicadores 

relativos à ‘igualdade étnico-racial’, internalizado nacionalmente pelo Decreto n. 

11.704, do mesmo ano, com suas respectivas metas e indicadores (Brasil, 2023c).  

O desenvolvimento sustentável reconhece que a erradicação da pobreza, 

o combate às desigualdades, a preservação do planeta, o crescimento econômico 

sustentado e inclusivo, além da promoção da inclusão social, sustentam os ODS e de 

forma interdependente com os objetivos transversais, podem influenciar fortemente 

na solução dos problemas do planeta (ONU, 2015d). 

Em que pese as bases desse entendimento terem sido construídas ao 

longo de acordos multinacionais feitos pela ONU, o Acordo de Paris pode ser 

considerado auspicioso nas suas metas e objetivos, e passados alguns anos, já revela 

avaliações acerca de sua concretude (ONU, 2015a) (Heitzi et al, 2023) (Al Mamun, 

Ehsanullah, 2025) (IPCC, 2023).  

Esse plano obteve adesões e convocou o mundo inteiro para refletir os 

assuntos referentes a mudança climática, paz entre os povos e a pobreza, que são 

uns dos maiores desafios dos tempos atuais, cujos efeitos negativos minam a 

capacidade dos países de alcançar o desenvolvimento sustentável. Nesse ínterim, a 

capacidade dos atores de se comprometerem, cooperarem e coordenarem o alcance 

objetivos socialmente desejáveis é o que faz a diferença para a eficácia (Banco 

Mundial, 2017). 

Os compromissos impostos pelos ODS são inter-relacionados e exigem 

soluções integradas, bem como para resolvê-los de forma efetiva são necessárias 

novas abordagens dos problemas e, por conseguinte, soluções inovadoras. Sob tal 

                                                
2 Os ODS são: ‘Erradicação da pobreza’, ‘Fome zero e agricultura sustentável’, ‘Saúde e Bem-Estar’, ‘Educação 

de qualidade’, ‘Igualdade de gênero’, ‘Água potável e saneamento’,  ‘Energia acessível e limpa’, ‘Trabalho decente 
e crescimento econômico’, ‘Indústria, inovação e infraestrutura’, ‘Redução das Desigualdades’, ‘Cidades e 

comunidades sustentáveis’, ‘Consumo e produção responsáveis’, ‘Combate às alterações climáticas’, ‘Vida de 

baixo d`água’, ‘Vida terrestre’, ‘Paz, justiça e instituições fortes’ e ‘Parcerias em prol das metas’ (ONU, 2016).  
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viés, um dos ODS mais desafiadores é realizar a transição energética de maneira justa 

eficiente e equilibrada (ONU, 2025c). 

Nesse ponto, é importante destacar que o campo de interpretação sobre a 

transição energética justa ocupa posição central nas pesquisas sobre o tema, uma 

vez que sua mensuração varia conforme o contexto local e a forma como se relaciona 

com cada ODS. 

No Brasil, a Comissão Nacional para os ODS foi criada em 2016, com a 

finalidade de internalizar, difundir e dar transparência ao processo de implementação 

da Agenda 2030. Em   2019, a referida comissão foi extinta e recriada em 2023 (Brasil, 

2025d).  

O Poder Executivo brasileiro, por meio do Ministério de Meio Ambiente e 

Mudança do Clima (MMA) elaborou e conduz o ‘Plano Clima’, desde o ano 2023, por 

meio do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM), integrado por 

representantes de 23 ministérios, pela Rede Clima3 e pelo Fórum Brasileiro de 

Mudança do Clima4, assegurando a participação da comunidade no âmbito decisório 

e de implantação de soluções.  

O Plano Clima atua como guia das ações de enfrentamento às mudanças 

desfavoráveis do clima no Brasil, até 2035, e conta com duas estratégias nacionais: i) 

a mitigação voltada à redução das emissões de gases de efeito estufa, cuja alta 

concentração na atmosfera provoca o aquecimento global; ii) adaptação dos sistemas 

naturais e humanos aos impactos da mudança do clima (Brasil, 2017a) (Brasil, 2021c). 

O Plano Clima pode ser considerado o instrumento da política nacional para o 

enfrentamento da mudança climática no país e além do Ministério do Meio Ambiente 

                                                
3 A Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima) tem como finalidade 

impulsionar a geração de conhecimento e o avanço científico e tecnológico na área de mudança do clima, 

resultantes do intercâmbio de informações e da integração de competências de especialistas, pesquisadores, e 

instituições científicas, tecnológicas e de inovação. Conforme a portaria MCTI 5.435 de 20 de dezembro de 2021, 

que estabelece a governança da Rede Clima, a Coordenação-Geral de Ciência do Clima exerce a função de 

secretaria executiva do Comitê Diretor. (Brasil, 2021c). 
4 O Fórum Brasileiro de Mudança do Clima (FBMC) é um instrumento estratégico da Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), regulamentado pelo Decreto nº 9.082/2017. Com o objetivo de mobilizar a sociedade, 

articular ações e enfrentar a crise climática, o FBMC atua como um canal de interação entre o Governo Federal 

(vinculado ao Presidente da República, integrado ao MMA e integrante do Comitê Interministerial de Mudança 

do Clima) e diversos setores. Seu foco é construir e implementar políticas climáticas em todos os biomas do Brasil, 
promovendo integração e participação social. Atua por meio de Câmaras Temáticas Nacionais, que reúnem 

especialistas e lideranças para formular diretrizes estratégicas e orientar projetos em áreas como energia, 

agricultura, cidades, transportes, florestas e gestão pública – para engajar a sociedade em um processo ágil, 

colaborativo e contínuo de soluções integradas para a ação climática (Brasil, 2023h). 
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que é o locus natural de execução desse plano, todos os demais ministérios se 

envolveram com o cumprimento dos ODS (Brasil, 2023b, 2023g, 2025g). 

A “Estratégia Nacional de Mitigação” refere a redução das emissões dos 

gases de efeito estufa (GEE), responsáveis pela alteração do clima e pelo avanço do 

aquecimento global. Apresenta as metas nacionais de mitigação das emissões de 

GEE, para 2030 e 2035, o contexto e a trajetória recente de emissões; os princípios, 

diretrizes e prioridades nacionais de mitigação; as diretrizes para os planos setoriais 

(1. Agricultura e pecuária 2. Uso da terra e florestas 3. Cidades, incluindo Mobilidade 

Urbana 4. Energia e Mineração 5. Indústria 6. Resíduos 7. Transportes); e as diretrizes 

para planos subnacionais (Brasil, 2025e, 2025f).  

Os Planos de Ação de Mitigação apresentam ações estruturantes, medidas 

de mitigação e metas para os períodos 2024-2027 / 2028-2031 / 2032-2035, visando 

o alcance de objetivos relativos à economia, às reduções de emissão de gases de 

efeito estufa,  às definições de trajetórias com maior custo-efetividade para a 

economia; adoção do Sistema Brasileiro de Uso da Terra e Energia (Blues), que é um 

“modelo de avaliação integrada que produz cenários sobre a mitigação – reduções de 

emissões de gases de efeito estufa, responsáveis pelo aquecimento global – para 

áreas da economia brasileira (energia, agricultura, transportes, indústria etc)” (Brasil, 

2024a) (EBC, 2024). 

Já a Estratégia Nacional de Adaptação visa a redução da vulnerabilidade 

aos impactos da mudança do clima, por meio da promoção da capacidade adaptativa 

e a resiliência. Contempla diferentes áreas estratégicas:  agricultura e pecuária; 

biodiversidade; cidades e mobilidade; gestão de riscos e desastres; energia; 

transportes; recursos hídricos etc. (Brasil, 2025g).  

O chamado Plano Clima Adaptação orienta, promove e catalisa ações 

coordenadas para a adaptação de sistemas humanos e naturais, por meio de 

estratégias de curto, médio e longo prazo, com vistas à sustentabilidade e justiça 

climática. Em termos práticos, pretende: (i) aumentar a resiliência das populações e 

dos territórios, nos casos de emergência climática; (ii) promover uma produção 

sustentável e resiliente; (iii) promover o acesso regular a alimentos saudáveis, com 

qualidade e quantidade adequadas; (iv) promover a segurança hídrica, também em 

qualidade e quantidade suficientes para os diferentes usos etc. (Brasil, 2025g).  
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As Estratégias Transversais para a Ação Climática, constantes do Plano 

Clima,  aderiram aos ODS e sua intercambialidade e meios de implementação 

consideram: (i) uma transição justa, especialmente, voltada para populações 

vulneráreis e para a geração de emprego e renda; com (ii) meios de implementação - 

financiamento, regulações e outros – que levem  em conta a educação, capacitação, 

pesquisa, desenvolvimento e inovação; além de (iii) monitorar , avaliar  e dar 

transparência, como movimentos de gestão (Brasil, 2025g). 

Ainda nesse fio lógico, o Plano Clima subsidiou a elaboração da NDC, que 

define as metas de mitigação e adaptação do Brasil, para 2035. A atual NDC reflete, 

no plano internacional, os objetivos da política climática brasileira. O compromisso 

estabelece a redução entre 59% e 67% das emissões líquidas de gases de efeito 

estufa do país aferíveis em 2035, na comparação aos níveis de 2005 – ou seja, um 

corte de emissões para alcançar entre 850 milhões e 1,05 bilhão de toneladas de gás 

carbônico equivalente. Para o Governo Federal, o Plano Clima é, portanto, “uma 

resposta abrangente e sensível às particularidades de cada comunidade, setor e 

região, observando a intersetorialidade do problema” (Brasil, 2025g). 

O desenvolvimento dos trabalhos relacionados ao Plano de Dados Abertos 

(PDA), a Parceria para Governo Aberto (OGP), os ODS e os Indicadores Ambientais 

Nacionais contribuirão para a nova dinâmica na disponibilização, integração e 

compartilhamento de dados e informações ao cidadão, para atender à legislação 

acerca da transparência. A boa governança, a integração de políticas e a participação 

social são questões cruciais para a implementação bem-sucedida dos ODS no Brasil 

(Cavalcante e Pires, 2018) (Brasil, 2025g).  

É importante destacar que todo o ferramental normativo para as estratégias 

e planos anteriormente mencionados, referem normativas infralegais, de competência 

do Poder Executivo que juntas com o a produção legislativa compõe o arcabouço 

regulatório sobre a transição energética no Brasil.  

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima), é um dos 

instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima e se constitui em um fundo 

de natureza contábil, foi criado pela Lei nº 12.114, de 9/12/2009, com sua 

regulamentação definida pelo Decreto nº 9.578, de 22/11/2018, e alterado pelo 

Decreto nº 11.549, de 05/06/2023, cuja administração é do Programa Fundo Clima do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), com vistas ao financiar 
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projetos, estudos e empreendimentos que visem à redução de emissões de gases de 

efeito estufa e à adaptação aos efeitos da mudança do clima (BNDES, 2025) (Brasil, 

2009) (Brasil, 2018a) (Brasil, 2023b).  

Entre os anos 2019 e 2022, o Fundo Clima sofreu perdas de aportes 

internacionais e foi contingenciado pelo governo federal, até que, em 2022, em face 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Constitucional (ADPF) n. 708, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) determinou a retomada de funcionamento de seu 

financiamento (Brasil, 2022b, 2022c).  

O Ministério de Minas e Energia (MME) lançou, em 2024, a Política 

Nacional de transição energética (PNTE) destinada a reestruturar a matriz energética 

do país, tornando-a alinhada com os objetivos de redução de emissões de gases de 

efeito estufa:   

A PNTE visa integrar políticas públicas para promover uma 
Transição Energética Justa e Inclusiva, que não só mitigue os 
impactos negativos sobre comunidades e trabalhadores do setor 
energético, mas também combata a pobreza energética, 
garantindo acesso universal a serviços energéticos de 
qualidade. (Brasil, 2024g, s.p). 
 

O PNTE tem dois instrumentos relevantes: (i) o Plano Nacional de 

Transição Energética (Plante), que estabelece um conjunto de ações de longo prazo, 

visando a neutralidade de emissões e o desenvolvimento econômico sustentável; (ii) 

o Fórum Nacional de Transição Energética (Fonte), que atua como um espaço de 

diálogo entre governo, sociedade civil e setor produtivo e tem por objetivos a 

transparência e a participação social na formulação de políticas energéticas. O PNTE 

também enfatiza: (i) a cooperação internacional, (ii) a inovação tecnológica, (iii) 

segurança energética, (iv) universalização do acesso à energia e (v) redução da 

desigualdade energética, como pilares para a transição justa (Brasil, 2024g).  

Há que se considerar que o MME é bastante relacionado com a produção 

legislativa sobre a transição energética e na mesma esteira, o Ministério da Fazenda 

(MF) também pode ser considerado um dos principais atores que compõe a pauta de 

meio ambiente, no Brasil, dada a sua missão de financiador dos recursos das políticas 

públicas brasileiras.  

O ‘Novo Brasil’ é o Plano de Transformação Ecológica do MF, foi lançado 

em 2023 e são parte dessa política ações relacionadas: (i) às leis e medidas do 
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mercado de carbono; (ii) à taxonomia sustentável brasileira; (iii) ao plano Eco Investe 

Brasil; (iv) ao fundo Florestas Tropicais; (v) à reforma tributária sustentável; (vi) aos 

títulos soberanos sustentáveis; (vii) ao Plano Nova Brasil Indústria; (viii) ao Plano Safra 

Mais Sustentável; (ix) às letras de câmbio, letras de crédito do desenvolvimento e 

debentures incentivadas; (x) ao Plano Nacional de Economia Circular; (xi) ao Novo 

PAC Mais Sustentável; (xii) ao Fundo Clima; (xiii) ao hidrogênio de baixo carbono, 

entre outros (Brasil, 2024f). Como exemplo das inter-relações entre os poderes, o 

Plano Novo Brasil busca viabilizar, em parceria com outros Ministérios e o Poder 

Legislativo, um arcabouço legal inovador, para fortalecer a cadeia produtiva dos 

recursos estratégicos para a transição energética e a transformação ecológica do 

país. A iniciativa também visa garantir a soberania nacional nesse setor-chave da nova 

economia de baixo carbono (Brasil, 2023).  

A descrição tem por objetivo, demonstrar que para além do compromisso 

coletivo dos ministérios que compõem o Poder Executivo Federal, com o plano clima, 

individualmente, cada órgão da Administração, está estabelecendo metas e 

programas de acordo conforme suas competências específicas, sobre os ODS. Na 

mesma esteira, é razoável mencionar que instituições públicas e privadas, no Brasil, 

têm seguido padrões de sustentabilidade ambiental, assim como exercido o controle 

e a redução de poluentes, como forma de negociação global e obtenção de 

financiamentos, ao exemplo das exigências do Fundo Clima, promovendo uma 

alteração cultural (Brasil, 2023b).  

Esforços para o cumprimento dos ODS, também têm sido empenhados 

pelo Poder Judiciário. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu metas a 

serem atingidas pelo sistema de justiça, e conforme o que interessa ao objetivo da 

presente pesquisa, no que tange ao ODS 7 (energia limpa e acessível para todos) e 

sugeriu que os tribunais considerem aspectos relacionados à energia limpa e 

acessível em suas decisões e políticas internas, além de considerar os compromissos 

assumidos pelo país, já em forma de legislação, no âmbito de suas decisões, em 

respeito ao direito intergeracional (Brasil, 2023a) (Brasil, 2022d) (Brasil, 2023j).  

No Legislativo, o papel dos parlamentos nacionais foi reconhecido pela 

agenda dos ODS dada sua função de promulgar a legislação, adoção de orçamentos 

e fiscalização das políticas públicas, assim como na garantia da responsabilização 

para a implementação efetiva dos compromissos assumidos:  
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 Governos e instituições públicas também trabalharão em 
estreita colaboração na implementação com as autoridades 
regionais e locais, as instituições sub-regionais, instituições 
internacionais, universidades, organizações filantrópicas, grupos 
de voluntários e outros (ONU, 2015a).  
 

A participação do legislativo brasileiro foi instrumentalizada por meio do 

Pacto pela Transformação Ecológica entre os Três Poderes do Estado Brasileiro 

(PTE), fundamentado nos compromissos assumidos pela República Federativa do 

Brasil, em especial, o Acordo de Paris e as políticas públicas por ele motivadas, no 

território nacional. Não obstante o PTE não possa ser desassociado do conjunto de 

estratégias do Estado Brasileiro, este é o instrumento que mais interessa à presente 

pesquisa (Brasil, 2023j).  

Ele preconiza que para a consecução dos objetivos estabelecidos os 

Chefes dos três Poderes assumem os compromissos, sem prejuízo das respectivas 

competências constitucionais e das demais obrigações nacionais e internacionais em 

matéria climática e ambiental. Foi criado para juntar os esforços diante da grave crise 

ecológica, especialmente os severos eventos climáticos extremos, como as 

devastadoras enchentes no Estado do Rio Grande do Sul e as secas na região 

amazônica.  

Estabelece compromissos conjuntos dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário para promover a sustentabilidade ecológica, o desenvolvimento econômico 

sustentável e a justiça social, ambiental e climática. As ações estão organizadas em 

três eixos prioritários: (i) ordenamento territorial e fundiário; (ii) transição energética e 

(iii) desenvolvimento sustentável com justiça social, ambiental e climática. Ao todo, 

são previstas 26 medidas, incluindo a criação de um comitê gestor conjunto para 

acompanhar a implementação das ações (Brasil, 2024j). 

Um dos pontos principais do Pacto é a regulação de atividades econômicas 

com ênfase na redução do impacto ambiental, notadamente no setor de energia, em 

prol dos direitos das gerações futuras. Nesse mesmo diapasão, devem ser 

considerados: (i) a aceleração do processo de transição energética justa 

(descarbonização da matriz energética; (ii) aquisição/produção de tecnologias limpas 

e incentivos para a agropecuária de baixo carbono; (iii) aperfeiçoamento dos 

instrumentos econômicos para o desenvolvimento sustentável; (iv) geração de 

empregos relacionados às economias da natureza; (v) incentivos para a redução do 
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desmatamento e dos incêndios florestais; recuperação de áreas degradadas e 

desmatadas (Brasil, 2024j). 

A implementação do PTE envolve a articulação de outros ministérios e 

poderes para colocar em ação programas e leis que estão mudando a dinâmica 

econômica do país de maneira estruturante. Visa fortalecer a posição do Brasil, no 

cenário internacional, como protagonista global no campo da segurança ambiental, 

climática e alimentar, considerando nossa biodiversidade, recursos naturais, produção 

agrícola e diferenciais tecnológicos (Brasil, 2024j).  

O PTE apresentou o papel relevante do Legislativo, na medida em que é a 

regulamentação que possibilita a adesão do Estado Nacional aos temas tratados na 

Agenda 2030. É a regulamentação que alinha o Brasil aos demais Estados Nacionais 

na persecução das metas globais, dotando-lhe de importância internacional e 

repercussão nacional. Mais ainda, é a regulamentação e as competências próprias do 

Poder Legislativo, que fiscalizam o conjunto de estratégias utilizadas para o alcance 

dos compromissos com a população brasileira, internacional e as gerações futuras.  

No contexto da transição energética justa, o Tribunal de Contas da União 

(TCU) – órgão auxiliar do Poder Legislativo na função fiscalizatória - tem destacado a 

importância de políticas públicas que integrem aspectos sociais, econômicos e 

ambientais. Enfatiza a necessidade de garantir que os benefícios da transição 

energética sejam distribuídos equitativamente, incluídas comunidades 

marginalizadas. Na mesma esteira, tem sugerido a implementação de mecanismos 

que assegurem a participação da sociedade civil no planejamento e execução de 

políticas energéticas sustentáveis. Tais iniciativas revelam o compromisso com a 

Agenda 2030, além de refletir a postura adotada pelo Congresso Nacional (Brasil, 

2023k, 2024m).   

O detalhamento das estratégias internacionais e nacionais acerca da 

chamada Transição Ecológica, tem o condão de possibilitar maior conhecimento 

acerca das competências, objetivos, metas e instituições compromissadas – 

especialmente com o Acordo de Paris, NDC e PTE – possibilitando maior 

comparabilidade para a atuação do Poder Legislativo.  

Não obstante o Congresso Nacional brasileiro ser bicameral, para fins do 

presente estudo, interessa a atuação do Senado Federal, casa que – equitativamente 

- representa os Estados da Federação. Tal seleção está associada aos interesses do 
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Instituto Legislativo Brasileiro (ILB), que avaliou o presente texto, enquanto pré-

requisito para aprovação, quando da conclusão do curso de Pós-Graduação em 

Direito Parlamentar e Poder Legislativo. 

 

3 PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE O PACTO DA TRANFORMAÇÃO 

ECOLÓGICA E O SENADO FEDERAL: MÉTODOS E TÉCNICAS PARA A 

PESQUISA 

 

A análise do tema, no Senado Federal (SF), restringiu-se ao ano 2024. Para 

tanto, foi utilizado o link institucional5, que se presta a apresentação de dados 

gerenciais, acerca da tramitação de projetos de lei (PL) em cada casa do Congresso 

Nacional. Repisa que o acesso é livre, desembaraçado e gratuito, passando tais 

dados a constituírem fontes secundárias de pesquisa.    

À consulta foram selecionados os como filtros gerais: a) Senado Federal; 

b) Ano: 2024 e c) Legislatura: 57ª. Em filtros específicos foram utilizados cada mês do 

ano, resultando em quantidades mensais de projetos de lei, em trâmite na Casa Alta 

do Parlamento Brasileiro, independentemente da casa iniciadora.  

O segundo filtro referiu o trâmite legislativo dos projetos de lei, 

considerando aqueles PL que foram apreciados, ou seja, levados à debate e 

consequente tramitação legislativa, resultando em aprovação, rejeição, ou ainda, 

aqueles que tenham sido considerados prejudicados.  

Para a presente análise, o que interessa, são aqueles PL aprovados no 

Senado Federal que tenham potencial de eficácia no mundo jurídico. Desta feita, 

somente dentre os PLs aprovados, foram lidas as ementas e – quando necessário o 

inteiro teor da lei – com a finalidade de identificar aqueles que tratavam do PTE 3 

Poderes.    

Após a análise dos 455 PLs aprovados, foram identificados aqueles que 

referem o PTE, nos termos do Acordo de Paris – permitindo perseguir o objetivo geral 

da pesquisa.  Dentre os PLs identificados como relativos ao PTE, divididos em 2 

                                                
5 BRASIL. Senado Federal. Painel Legislativo. Brasília, DF: Senado Federal, [s. d.]. Disponível em: 

https://www9.senado.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=senado%2Fpainel%20legislativo.qvw&host=Q
VS%40www9a&anonymous=true. Acesso em: 12 abr 2025. 
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categorias, com o intuito de possibilitar melhor análise, quais sejam: a) cumprimento 

das metas para Redução de Poluição Atmosférica; e, b) energia limpa.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

   

A análise do quantitativo total de PLs, tramitados no ano 2024, resultou no 

Quadro 1, que categorizou os PLs em aprovados, rejeitados e prejudicados (que são 

os projetos retirados pelo autor, nos termos do art. 215 do Regimento interno do 

Senado Federal, retirados ou as Medidas Provisórias com perda de eficácia). O 

destaque é que, dentre os apreciados, a maioria expressiva, na ordem de 75%, foi 

aprovada.  

 

Quadro 1:  Trâmite das Proposições Legislativas, no Senado Federal, em 2024 

Projetos de 
Lei 

Apreciados 
 

Projetos de 
Lei 

Aprovados 

Projetos de 
Lei 

Rejeitados 

Prejudicados/ 
art.215 RISF 

 

586 445 9 132 

Fonte: elaboração da autora, a partir de dados públicos. 

  

Dentre as proposições aprovadas, após leitura de ementas (e quando 

necessário, o inteiro teor da lei) foram identificadas aquelas que referiram o PTE, e, 

portanto, dotadas de determinação de conferir prioridade na tramitação: i) aprovação 

de marco legal e regulamentação do mercado de carbono, com a criação do sistema 

brasileiro de comércio de emissões, que estabeleça limites para emissões de gases 

de efeito estufa e incentive a descarbonização de setores produtivos e investimentos 

em novas tecnologias de baixo carbono; ii)  aprovação de marco legal e 

regulamentação da produção de energia eólica offshore; iii) aprovação de marco legal 

e regulamentação da produção de hidrogênio de baixa emissão de carbono; iv) 

aprovação de marco legal e regulamentação da produção de combustível de aviação 

sustentável; v) aprovação de marco legal e regulamentação da atividade de captura e 

estocagem de dióxido de carbono; vi) aprovação de marco legal e regulamentação da 

produção e da distribuição dos combustíveis sintéticos para reduzir as emissões de 
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gases de efeito estufa; e; vii) adoção de medidas para a ampliação da utilização de 

biocombustíveis na matriz energética brasileira (Brasil, 2024j). 

O Quadro 2 identifica os PLs que referem a Redução de Poluição 

Atmosférica. O Acordo de Paris considera como redução de poluentes na atmosfera 

qualquer ação verificável, mensurável e reportável que diminua as emissões líquidas 

de Gases de Efeito Estufa (GEE) ou aumente sua remoção do ar, com o objetivo 

comum de limitar o aumento da temperatura média global a bem menos de 2 °C, 

preferencialmente até 1,5 °C, em relação aos níveis pré-industriais. A redução das 

emissões de GEE, incluem: dióxido de carbono (CO₂), metano (CH₄), óxidos de 

nitrogênio (N₂O), gases industriais como HFCs, PFCs e SF₆ e essas reduções podem 

ocorrer por: eficiência energética; mudança de matriz energética – como é o caso da 

transição para energias renováveis; mudanças no uso da terra – como os 

reflorestamentos, a agricultura regenerativa; o uso de tecnologias de captura e 

armazenamento de carbono. Também pode promover sumidouros de carbono, ou 

seja, aumento da absorção natural de carbono pela vegetação, solo e oceanos, como 

ocorre com a recuperação de florestas; a agricultura de baixo carbono, a preservação 

de áreas úmidas e manguezais.  

 

Quadro 2:  Proposições legislativas aprovadas, no Senado Federal,  

sobre a Redução da Poluição Atmosférica, em 2024. 

Projetos 
de Lei 

 

 
PL 182/2024 

PL 
576/2021 

 
PL 2308/2023 

 
PL528/2020 

Ementa Institui o 
Sistema 
Brasileiro de 
Comércio de 
Emissões de 
Gases de 
Efeito Estufa. 

Marco legal 
e 
regulamenta
ção da 
produção de 
energia 
eólica 
offshore. 

Institui o 
marco legal do 
hidrogênio de 
baixa emissão 
de carbono. 

Dispõe sobre a 
promoção da 
mobilidade 
sustentável de baixo 
carbono e a captura 
e a estocagem 
geológica de dióxido 
de carbono; institui 
o Programa 
Nacional de 
Combustível 
Sustentável de 
Aviação 
(ProBioQAV). 

Aprovação Plenário Comissão 
de 

Plenário e  Comissão de 
Infraestrutura 
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Infraestrutur
a 

CEHV6 Plenário 

Emendas sim sim sim sim 

Audiência 

Publica 
não sim Sim 

CEHV 
sim 

Votação Aprovado 
substitutivo 

Aprovado 
substitutivo 

Aprovado 
substitutivo 

Aprovado  
substitutivo 

Veto Sim – parcial  Sim – 
parcial  

Sim – parcial Sim – parcial 

Casa 
iniciadora 

Câmara dos 
Deputados 

Senado 
Federal 

Câmara dos 
Deputados 

Câmara dos 
Deputados 

Norma 

jurídica 
Lei nº 
15.042/2024 

Lei 
15.097/2025 

Lei nº 
14.948/2024 

Lei nº 14.993/24 

 Fonte: elaboração da autora, a partir de dados públicos.  

 
Até a data de término da coleta de dados (30/ 04/2025), os vetos parciais 

do Poder Executivo não haviam sido apreciados pelo Legislativo.   

Do Quadro 2, importa a análise pormenorizada dos PLs com vistas a 

identificar a atuação do Poder Legislativo, compatível – ou não – ao Acordo de Paris, 

NDC e PTE, quando mencionada a redução de poluição atmosférica: 

  

A) Mercado de Carbono – PL n. 182/2024 (PL 2148/2015 na Câmara dos Deputados) 

 

O PL culminou na Lei nº15.042 de 11 de dezembro de 2024 (Brasil, 2024e) 

que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

(SBCE).  Estabelece as bases para a criação de um mercado regulado de carbono, 

no Brasil. Permite que as emissões de gases poluentes se revertam em ativos 

financeiros negociáveis, o que atrai investimentos internacionais, fomenta a 

preservação ambiental e gera novas oportunidades de renda para os brasileiros. O 

Brasil passou a figurar no grupo de países que possuem um sistema regulado de 

precificação de carbono, o que fortalece sua posição no cenário global de combate às 

mudanças climáticas. Para além do reconhecimento internacional, a lei criou 

segurança jurídica e estimula a participação do setor privado na agenda de 

descarbonização, um dos compromissos assumidos pelo país em sua NDC. Em que 

pese a importância do conteúdo da norma, foi possível observar que no Senado, o PL 

                                                
6 CEHV - Comissão Especial para Debate de Políticas Públicas sobre Hidrogênio Verde 
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tramitou apenas no Plenário, sem discussões nas comissões temáticas, que no caso 

seriam a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), Comissão de Infraestrutura (CI) 

e Comissão de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas (CMAMC), sendo aprovado 

substitutivo, conforme registros da tramitação. O mercado regulado permite que 

empresas e países possam comprar e vender créditos de carbono, incentivando a 

redução de emissões de gases poluentes. Cumpre observar que o PL 2148 é do ano 

2015, com origem da CD até que sua aprovação no Senado Federal ocorra, em 2024. 

 

B) Produção de Energia Eólica Offshore – PL 576/2021  

 

O PL 576/2021 deu origem à Lei nº 15.097/2025 (Brasil, 2025b), que visa 

o desenvolvimento de produção de energia eólica em águas marítimas. Disciplina o 

aproveitamento do potencial energético offshore, estabelecendo regras para outorga, 

qualificação de projetos e participação do governo, além de critérios para a delimitação 

de áreas e chamada pública. O PL foi aprovado com um substitutivo, em tramitação 

terminativa por aprovação na CI. Durante seu trâmite foi realizada  audiência pública 

para atendimento aos requerimentos nº 11, 16 e 17/2022-CI, que contou com a 

presença de convidados que representaram (i) órgãos governamentais: a Secretaria 

de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia; 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 

Ministério do Meio Ambiente; (ii) empresas privadas do setor de produção de energia 

eólica – em terra e alto mar, petrolífera, solar fotovoltaica; elétrica; nuclear, térmica, 

gás e outras; e (iii) terceiro setor: transição energética; inovação; outras energias 

alternativa, o que revela compatibilidade com os compromissos assumidos pelo país 

em sua NDC.  

 

C) Hidrogênio de Baixo Carbono e a Política Nacional do Hidrogênio de Baixa Emissão 

de Carbono – PL 2308/2023  

A produção de hidrogênio de baixa emissão de carbono no Brasil é 

regulamentada pela Lei nº 14.948/2024 (Brasil, 2024d). A lei estabeleceu incentivos 

para a indústria e criou o Regime Especial de Incentivos para a Produção de 

Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono (Rehidro), além do Programa de 

Desenvolvimento do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono. No Senado Federal, 
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foi criada Comissão Especial para Debate de Políticas Públicas sobre Hidrogênio 

Verde (a CEHV). O conteúdo do PL 2308/2023 guarda compatibilidade com as 

diretrizes do Acordo de Paris, NDC e , conforme pretendida a análise, PTE.  

 

D) Produção de Combustível de Aviação Sustentável (ProBioQAV) - Programa 

Nacional de Diesel Verde (PNDV); Captura e Estocagem Geológica de Dióxido de 

Carbono; Produção de Combustíveis Sintéticos; Ampliação da Utilização de 

Biocombustíveis - Programa Nacional de Descarbonização do Produtor e Importador 

de Gás Natural e de Incentivo ao Biometano – PL 528/2020.  

 

O PL n. 528/2020 pretendeu a alteração das Leis nºs 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, 9.847, de 26 de outubro de 1999, 8.723, de 28 de outubro de 1993, e 13.033, 

de 24 de setembro de 2014. Culminou na lei nº 14.993/2024, que dispõe sobre a 

promoção da mobilidade sustentável de baixo carbono e a captura e a estocagem 

geológica de dióxido de carbono; institui o Programa Nacional de Combustível 

Sustentável de Aviação (ProBioQAV), o Programa Nacional de Diesel Verde (PNDV) 

e o Programa Nacional de Descarbonização do Produtor e Importador de Gás Natural 

e de Incentivo ao Biometano. (Brasil,1993) (Brasil, 1999) (Brasil, 1997) (Brasil, 2014). 

A regulamentação de combustíveis e energias alternativa aos fósseis está relacionada 

ao conteúdo do Acordo de Paris, NDC e PET.   

 

E) Programa Mobilidade Verde e Inovação (MOVER) - PL 914/2024 

Transformada na Lei nº 14.902 de 27/06/2024 que institui o Programa 

Mobilidade Verde e Inovação (Programa Mover); alterou o Decreto-Lei nº 1.804, de 3 

de setembro de 1980; e revoga dispositivos da Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 

2018. Pretende alinhar o setor automotivo às boas práticas internacionais e foi alvo 

de regulamentação por decreto, com o estabelecimento de parâmetros técnicos e 

ambientais de eficiência energética, reciclabilidade e segurança que fabricantes e 

importadores de veículos devem seguir para a comercialização no Brasil, a partir de 

junho de 2025 (CIEPLINSKI, 2024). O conteúdo do ‘Mover’ guarda compatibilidade 

com o PET, consequentemente com a NDC e Acordo de Paris.  

 

F) Programa de Aceleração da Transição Energética (PATEN) - PL 327/2021 
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O Projeto de Lei nº 327/2021, aprovado pelo Senado Federal, institui o 

Programa de Aceleração da Transição Energética (PATEN), com o objetivo de 

fomentar o desenvolvimento sustentável e a produção de energia a partir de fontes 

alternativas. Incluem o financiamento de projetos de desenvolvimento sustentável, a 

aproximação entre financiadores e empresas interessadas, a utilização de créditos 

detidos por pessoas jurídicas de direito privado junto à União como forma de 

financiamento, e a promoção da geração e do uso eficiente da energia de baixo 

carbono por meio de projetos sustentáveis alinhados aos compromissos de redução 

de emissão de gases de efeito estufa assumidos pelo Brasil. Assim como os demais, 

o PL 327/2021 seguiu os princípios e regramentos do PET, consequentemente, do 

NDC e Acordo de Paris.  

Ao longo do texto se aventa que a governança das políticas climáticas, no 

Brasil, está amparada em decisões tomadas, a partir do Acordo de Paris e envolve 

todos os poderes, além de entidades públicas as entidades privadas, como referido 

na NDC e PTE. Este último, resultado de um acordo entre os três poderes, deu 

relevância ao papel do Legislativo, o que está compatível com as pretensões 

nacionais de liderar o debate em nível global, na COP 30, que se avizinha.  Sobre o 

assunto:  

O Brasil tem responsabilidade e dever de liderar a transição 
energética. [...] a transição energética é um trabalho a longo 
prazo, mas nosso compromisso começa hoje. Estamos focados 
na transição para uma economia global de baixo carbono e 
buscamos produzir energia acessível para a sociedade, com 
uma operação segura, eficiente, de baixo custo e com menos 
emissões (PETROBRAS, 2024, s.p)7. 

 

Acerca do conjunto de PLs que tratam da transição energética, observa-se 

que embora todos esses projetos estejam, em tese, alinhados aos preceitos do Acordo 

de Paris, consequentemente à NDC e PTE, a pesquisa revelou que suas tramitações 

no Senado Federal foram breves e ocorreram sem a devida participação da CMA. 

                                                

7 Entrevista concedida pelo, então, Presidente da Petrobras, acerca de transição energética, petróleo na 

margem equatorial e políticas ambientais no Brasil. A Petrobras destaca em seu portal que sua meta é 
"neutralizar a emissão de carbono para liderar uma transição energética justa, sustentável e segura para 

todas as pessoas".  
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Essa ausência destoa da governança prevista nos planos nacionais de preservação 

ambiental, mencionados neste trabalho, na medida em que evocam a participação de 

vários seguimentos, além de contrariar os princípios estabelecidos pelos ODS. 

Complementarmente ao pretendido no estudo, ao analisar os PLs foi 

possível identificar alguns inconvenientes ao processo legislativo, especialmente no 

que diz respeito à apresentação de algumas emendas que incluem matérias alheias 

ao tema principal dos projetos. Mesmo sem entrar no mérito dessas emendas, a 

simples constatação de sua existência já permite levantar questionamentos quanto à 

normalidade do processo.  

Como foi discutido ao longo do trabalho, a percepção sobre a temática 

ambiental foi construída ao longo do tempo, enfrentando entraves e discussões 

polarizadas. Mesmo que o Poder Executivo brasileiro tenha apresentado estruturação 

e estratégias amplas para cumprir o Acordo de Paris, a transição energética 

permanece como um tema polêmico, exigindo redirecionamento de investimentos, 

priorizando projetos sustentáveis, o que altera a cultura de órgãos públicos e privados, 

buscando prevenção e resiliência - em eventuais crises ambientais.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo de 2024, o Sistema ONU trabalhou com muitos parceiros, entre 

eles o Estado brasileiro, inclusive os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além 

de governos estaduais, municipais, federações e consórcios de governos (ONU, 

2024e). As parcerias e estratégias de financiamento para o desenvolvimento 

sustentável são cruciais para acelerar a implementação da Agenda 2030, no país.  

Diante da preocupação com o atual modelo de desenvolvimento, marcado 

pelo uso intensivo de recursos naturais, elevada emissão de gases de efeito estufa e 

crescente degradação ambiental, a governança das políticas públicas climáticas 

convoca o Poder Legislativo a exercer seu papel institucional nesse processo. Sob tal 

abordagem, os parlamentos foram reconhecidos, pelo protocolo de intenções, 

essencial pela agenda 2030, por sua função legiferante, de destinação de orçamentos, 

de fiscalização das políticas públicas, assim como na garantia da responsabilização 

para a implementação efetiva dos compromissos assumidos.  
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A análise permitiu reconhecer que a transição energética, no Brasil, alcança 

competências além da área ambiental, que podem contar com cenário internacional 

adverso, restrições econômicas e devem primar pelo desenvolvimento econômico 

com inclusão social – o que dá relevância inconteste para a legislação. 

Conforme a Constituição Federal, a competência para legislar sobre 

energia é da União, reforçando o papel do Congresso Nacional, no caso em tela do 

Senado Federal, para que haja uma transição energética justa e adequada aos 

interesses do país. Essa é a batuta que regula o PTE, que atua para a implementação 

do Plano Clima, que deve estar em consonância com os ODS, especialmente o 7.   

Sob tal premissa é que o Senado Federal aprovou seis PLs voltados à 

criação de um marco regulatório que contribuirá para orientar políticas públicas e atrair 

investimentos para o país. É possível afirmar, em resposta ao objetivo geral, que os 

PLs analisados refletem os compromissos assumidos pelo país, fundamentados no 

Acordo de Paris e refletidos no NDC e PTE. Os PLs analisados, já convertidos em leis, 

dão conta de que as determinações acerca investimentos e apoio a transição 

energética, incentiva os governos e legisladores regionais a estimularem as 

economias locais, assegurando uma transição energética justa que nenhum grupo ou 

comunidade seja excluído da distribuição de riquezas, como preconiza os ODS. 

Nesse passo, o Brasil, por seus entes federados, na atuação dos três 

Poderes, deve manter-se engajado no cumprimento dos compromissos assumidos no 

PTE, NDC e, consequentemente, no Acordo de Paris. Além disso, há envolvimento 

do setor privado, por meio de parcerias que reforçam a articulação, em torno da 

transição energética.  

Não é possível conceber uma transição energética, verdadeiramente 

sustentável, sem considerar, de forma integrada, a segurança e o combate à pobreza 

energética.  
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